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PARECER Nº 1543, DE 2023

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 414, DE 2020
De autoria do Nobre Deputado Coronel Telhada, o projeto em epígrafe “valida e permite a utilização de identidade funcional expedida pela Secretaria da Justiça e Cidadania no âmbito dos três Poderes do Estado e nos órgãos da administração pública indireta”.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta entre os dias 26/06/2020 a 02/07/2020, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cuja manifestação foi no sentido da aprovação do projeto ao concluir, in verbis, que “a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno”.
Na presente oportunidade, a proposição vem a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, cabendo-nos, na qualidade de Relator, deliberar sobre a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.
Assim sendo, verificamos que o referido Projeto é oportuno e de grande relevância em razão da efetividade que os documentos funcionais, expedidos pela Secretaria da Justiça e Cidadania, terão a partir da edição da lei proposta.
Com efeito, em diversas ocasiões, o documento funcional não é aceito como documento de identificação, o que, além de desprestigiar a fé pública, dificulta o trabalho e o acesso dos servidores a determinados locais relacionados ao desempenho do seu ofício, em especial os agentes de apoio socioeducativo (AAS), da Fundação Casa.
Dessa forma, concluímos que a propositura, em análise meritória, tem a finalidade de facilitar o cumprimento das obrigações funcionais destes servidores, o que se coaduna com os Princípios da Legalidade e da Eficiência, insculpidos no art. 37, da Constituição Federal de 1988.
Ante o exposto, no que nos cabe examinar quanto à questão meritória, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 414, de 2020.
Gilmaci Santos - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO GILMACI SANTOS, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 29/11/2023.

Solange Freitas - Presidente

Alex Madureira
Favorável ao voto do relator 

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Solange Freitas
Favorável ao voto do relator 

Guilherme Cortez
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator
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